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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MR. BEY INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADO : OCTÁVIO LOPES SANTOS TEIXEIRA BRILHANTE USTRA E 

OUTRO(S) - SP196524
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
COMPROVAÇÃO DA TEMPESTIVIDADE A SER FEITA NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO APÓS A VIGÊNCIA DO NOVO CPC. AUSÊNCIA 
DE EXPEDIENTE NO TRIBUNAL DE ORIGEM. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO.
1. Cuida-se de recurso considerado intempestivo porquanto interposto fora do 
prazo de 15 dias úteis sem comprovação da ausência de expediente no TJSP no dia 
11 de outubro de 2020. Não há dúvida que o dia 12 de outubro é feriado nacional, 
conforme previsão no art. 1º da Lei nº 6.802/1980, o que não ocorre com o dia 11 
do referido mês, de modo que a ausência de expediente cartorário deve ser 
comprovada no ato de interposição do recurso especial, sob pena de impossibilitar 
o conhecimento do recurso em razão de intempestividade, a qual não pode ser 
comprovada posteriormente, consoante entendimento consolidado nesta Corte em 
razão do disposto no § 6º do art. 1.033 do CPC.
2. A Corte Especial do STJ, nos autos do AREsp nº 957.821/MS, de relatoria do 
Ministro Raul Araújo, Relatora para acórdão Ministra Nancy Andrighi, DJe 
19/12/2017, firmou entendimento no sentido da impossibilidade de comprovação 
posterior da tempestividade de recurso interposto na égide do CPC/2015, haja 
vista a redação do art. 1.003, § 6º, da referida norma, que exige a comprovação da 
ocorrência de feriado local no ato de interp osição do recurso, e porque o § 3º do 
art. 1.029 impõe, para desconsideração de vício formal, que se trate de “recurso 
tempestivo”.
3. A necessidade de comprovação do feriado local — ou mesmo da suspensão do 
expediente, no âmbito do Tribunal a quo —, no ato da interposição do recurso, por 
meio de documento idôneo, foi reafirmada pela Corte Especial, em 2/10/2019, no 
julgamento do REsp 1.813.684/SP, modulando-se, todavia, os efeitos da decisão, 
em razão dos princípios da segurança jurídica, da proteção da confiança, da 
isonomia e da primazia da decisão de mérito, de modo que o entendimento por ela 
firmado fosse aplicado tão somente aos recursos interpostos após a publicação do 
acórdão daquele apelo nobre, o que ocorrera em 18/11/2019 (STJ, REsp 
1.813.684/SP, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 18/11/2019).
4. Em Questão de Ordem, de relatoria da Ministra NANCY ANDRIGHI, julgada 
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em 3/2/2020 (DJe de 28/2/2020), a Corte Especial do STJ reconheceu que a tese 
firmada por ocasião do julgamento do referido REsp 1.813.684/SP, no que relativo 
à modulação de efeitos, é restrita ao feriado de segunda-feira de carnaval, não se 
aplicando aos demais feriados locais.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 15 de agosto de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
COMPROVAÇÃO DA TEMPESTIVIDADE A SER FEITA NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO APÓS A VIGÊNCIA DO NOVO CPC. AUSÊNCIA 
DE EXPEDIENTE NO TRIBUNAL DE ORIGEM. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO.
1. Cuida-se de recurso considerado intempestivo porquanto interposto fora do 
prazo de 15 dias úteis sem comprovação da ausência de expediente no TJSP no dia 
11 de outubro de 2020. Não há dúvida que o dia 12 de outubro é feriado nacional, 
conforme previsão no art. 1º da Lei nº 6.802/1980, o que não ocorre com o dia 11 
do referido mês, de modo que a ausência de expediente cartorário deve ser 
comprovada no ato de interposição do recurso especial, sob pena de impossibilitar 
o conhecimento do recurso em razão de intempestividade, a qual não pode ser 
comprovada posteriormente, consoante entendimento consolidado nesta Corte em 
razão do disposto no § 6º do art. 1.033 do CPC.
2. A Corte Especial do STJ, nos autos do AREsp nº 957.821/MS, de relatoria do 
Ministro Raul Araújo, Relatora para acórdão Ministra Nancy Andrighi, DJe 
19/12/2017, firmou entendimento no sentido da impossibilidade de comprovação 
posterior da tempestividade de recurso interposto na égide do CPC/2015, haja 
vista a redação do art. 1.003, § 6º, da referida norma, que exige a comprovação da 
ocorrência de feriado local no ato de interp osição do recurso, e porque o § 3º do 
art. 1.029 impõe, para desconsideração de vício formal, que se trate de “recurso 
tempestivo”.
3. A necessidade de comprovação do feriado local — ou mesmo da suspensão do 
expediente, no âmbito do Tribunal a quo —, no ato da interposição do recurso, por 
meio de documento idôneo, foi reafirmada pela Corte Especial, em 2/10/2019, no 
julgamento do REsp 1.813.684/SP, modulando-se, todavia, os efeitos da decisão, 
em razão dos princípios da segurança jurídica, da proteção da confiança, da 
isonomia e da primazia da decisão de mérito, de modo que o entendimento por ela 
firmado fosse aplicado tão somente aos recursos interpostos após a publicação do 
acórdão daquele apelo nobre, o que ocorrera em 18/11/2019 (STJ, REsp 
1.813.684/SP, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 18/11/2019).
4. Em Questão de Ordem, de relatoria da Ministra NANCY ANDRIGHI, julgada 
em 3/2/2020 (DJe de 28/2/2020), a Corte Especial do STJ reconheceu que a tese 
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firmada por ocasião do julgamento do referido REsp 1.813.684/SP, no que relativo 
à modulação de efeitos, é restrita ao feriado de segunda-feira de carnaval, não se 
aplicando aos demais feriados locais.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno interposto por MR. BEY INDUSTRIA E COMÉRCIO 

DE ALIMENTOS LTDA, contra a decisão da Presidência dessa Corte nos seguintes 

termos (e-STJ fls. 826/827):
Cuida-se de agravo interposto por MR. BEY INDUSTRIA E 
COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA, contra decisão que inadmitiu 
recurso especial com fundamento no art. 105, inciso III, da 
Constituição Federal.É, no essencial, o relatório. Decido. Inicialmente, 
de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n. os 02 e 03, os 
requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no 
Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido 
publicada até 17 de março de 2016, inclusive; ou, se publicada a partir 
de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de Processo Civil 
de 2015. Mediante análise do recurso de MR. BEY INDUSTRIA E 
COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA, a parte recorrente foi intimada 
do acórdão recorrido em 20/09/2021, sendo o recurso especial 
interposto somente em 13/10/2021. O recurso é, pois, manifestamente 
intempestivo, porquanto interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, 
caput, todos do Código de Processo Civil. A propósito, nos termos do § 
6º do art. 1.003 do mesmo código, "o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", o que 
impossibilita a regularização posterior.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte 
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 
85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 
percentuais previstos nos §§ 2o e 3o do referido dispositivo legal, bem como 
eventual concessão da gratuidade da justiça.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.
Publique-se. Intimem-se.

Em suas razões recursais, a agravante sustenta que deve ser reconhecida a 

tempestividade do recurso especial porque não houve expediente nos dias 11 e 12 de 

outubro em razão do feriado nacional previsto no art. 1º da Lei nº 6.802/1980 e no 

Provimento CSM nº 2.584/2020 do TJSP, sendo desnecessária a comprovação prevista 

no § 6º do art. 1.003, do CPC/2015, de ocorrência de feriado nacional. Por fim, insurge-

se contra a majoração dos honorários advocatícios recursais, haja vista ofensa aos 

princípios da razoabilidade e da boa-fé.

Pugnam pelo recebimento e provimento do agravo interno para que seja 

reformada a monocrática agravada e reconhecida a tempestividade do recurso especial.
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Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de infirmar a decisão 

agravada. 

Cuida-se de recurso considerado intempestivo porquanto interposto fora do 

prazo de 15 dias úteis sem comprovação da ausência de expediente no TJSP no dia 11 de 

outubro de 2020.

Não há dúvida que o dia 12 de outubro é feriado nacional, conforme previsão no 

art. 1º da Lei nº 6.802/1980, o que não ocorre com o dia 11 do referido mês, de modo 

que a ausência de expediente cartorário deve ser comprovada no ato de interposição do 

recurso especial, sob pena de impossibilitar o conhecimento do recurso em razão de 

intempestividade, a qual não pode ser comprovada posteriormente, consoante 

entendimento consolidado nesta Corte em razão do disposto no § 6º do art. 1.033 do 

CPC.

Com efeito, a Corte Especial/STJ, nos autos do AREsp nº 957.821/MS, de 

relatoria do Ministro Raul Araújo, Relatora para acórdão Ministra Nancy Andrighi, DJe 

19/12/2017, firmou entendimento no sentido da impossibilidade de comprovação 

posterior da tempestividade de recurso interposto na égide do CPC/2015, haja vista a 

redação do art. 1.003, § 6º, da referida norma, que exige a comprovação da ocorrência 

de feriado local no ato de interposição do recurso, e porque o § 3º do art. 1.029 impõe, 

para desconsideração de vício formal, que se trate de “recurso tempestivo”. Impende 

registrar que o art. 374, I, do CPC/2015 não se aplica na hipótese.

Confira-se a emenda do supracitado julgado:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FERIADO 
LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade de a 
parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, que 
ensejou a prorrogação do prazo processual para a interposição do agravo em 
recurso especial.
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é expresso no 
sentido de que “o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato 
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de interposição do recurso”.
3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de mérito, 
autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício formal, o § 3º 
do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de “recurso tempestivo”.
4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, portanto, 
insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no parágrafo único do 
art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de vícios sanáveis.
5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo Civil, seja 
em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência construída pelo STJ à 
luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se comprova o feriado local no ato 
da interposição do respectivo recurso, ou se considera intempestivo o recurso, 
operando-se, em consequência, a coisa julgada.
6. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro 
Raul Araújo, Rel.(a) p/ Acórdão Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe 
19/12/2017) (grifei)

 

A necessidade de comprovação do feriado local — ou mesmo da suspensão do 

expediente, no âmbito do Tribunal a quo —, no ato da interposição do recurso, por meio 

de documento idôneo, foi reafirmada pela Corte Especial, em 2/10/2019, no julgamento 

do REsp 1.813.684/SP, modulando-se, todavia, os efeitos da decisão, em razão dos 

princípios da segurança jurídica, da proteção da confiança, da isonomia e da primazia da 

decisão de mérito, de modo que o entendimento por ela firmado fosse aplicado tão 

somente aos recursos interpostos após a publicação do acórdão daquele apelo nobre, o 

que ocorrera em 18/11/2019 (STJ, REsp 1.813.684/SP, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 18/11/2019).

Em Questão de Ordem, de relatoria da Ministra NANCY ANDRIGHI, julgada em 

3/2/2020 (DJe de 28/2/2020), a Corte Especial do STJ reconheceu que a tese firmada 

por ocasião do julgamento do referido REsp 1.813.684/SP, no que relativo à modulação 

de efeitos, é restrita ao feriado de segunda-feira de carnaval, não se aplicando aos 

demais feriados locais.

Por fim, registro que a majoração dos honorários advocatícios recursais ocorreu 

regularmente, na forma como prevista no Enunciado Administrativo nº 7 do STJ 

(Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 

2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do 

art. 85, § 11, do novo CPC), devendo, também, ser mantida a decisão agravada no ponto.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.069.114 / SP
Número Registro: 2022/0035766-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10106158320208260114 1010615832020826011450000

Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MR. BEY INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADO : OCTÁVIO LOPES SANTOS TEIXEIRA BRILHANTE USTRA E OUTRO(S) - 

SP196524
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : ANA CRISTINA LIVORATTI OLIVA GARBELINI - SP105421

PEDRO HENRIQUE LACERDA BARBOSA LADEIA - SP430526

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MR. BEY INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADO : OCTÁVIO LOPES SANTOS TEIXEIRA BRILHANTE USTRA E OUTRO(S) - 

SP196524
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : ANA CRISTINA LIVORATTI OLIVA GARBELINI - SP105421

PEDRO HENRIQUE LACERDA BARBOSA LADEIA - SP430526

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 16 de agosto de 2022
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